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Programa 

 

 

1) Ementa da disciplina 

 

Modelos teóricos sobre tomada de decisão e políticas públicas. A burocracia e a alocação dos recursos públicos. 

Relações entre políticas públicas, variáveis estruturais (interesses organizados, partidos, ideologias) e variáveis 

contextuais (PNB, urbanização, industrialização). Análise de políticas públicas. Relações entre o público e o 

privado.  Constituição da ação coletiva e mecanismos de intermediação de interesses entre o Estado e o Mercado. 

Neoliberalismo como ideologia e ação governamental na produção de políticas públicas. Processos decisórios 

governamentais no Brasil sob a democracia e sob as ditaduras. 

 

 

2) Objetivos e meios  
 

O curso pretende debater questões contemporâneas acerca das relações entre o público e o privado; verificar 

como se constitui uma ação coletiva, ou seja, uma política pública, e como se estruturam as mediações de interesses 

entre o estado e o mercado. Objetiva, também, caracterizar um aparato teórico e conceitual de diversos modelos 

analíticos que reflitam sobre processos de tomada-de-decisão de agentes governamentais sobre políticas públicas, 

notadamente sobre políticas sociais, justiça e segurança pública.  Procura, também, estabelecer vínculos entre 

diversos formatos institucionais e os resultados das decisões governamentais sobre tais políticas. Particularmente, 

busca-se analisar algumas configurações de processos decisórios ocorridos no Brasil após a Constituição de 1988 

focalizando, de preferência, a produção de Políticas Sociais neste período. O curso será oferecido através de aulas 

expositivas e, a combinar, com seminários de mestrandos sobre temas relativos ao programa. 

 

3) Principais temas a serem abordados: 

 

Parte A - O Público e o Privado  (estado versus mercado)  e  a  Caracterização da Ação Coletiva: 

 

 1) As definições sobre o “bem público” e a “ação coletiva”; 

 2) O neo-liberalismo e o papel do estado: teoria e normatividade; a justiça distributiva;       

 3) o conceito de “minimal state”. 

 

Parte B - Modelos de Análise em Políticas Públicas: 
            

1)   Incrementalismo, racionalismo, grupos, elites e teoria dos jogos; 

2)   formatos decisórios, institucionais e federalismo. 

 

Parte C - Em busca de uma teoria para a análise do Caso Brasileiro 

 

1) corporativismo, poliarquia e o híbrido; 

2) o rent-seeking na esfera pública brasileira; 

3) perspectivas para o estado brasileiro na produção de políticas sociais. 

 

4) Calendário 

 

O curso será ministrado em 15(quinze) aulas com início previsto para o dia 30 de março e com encerramento em 

meados de julho.   
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5) Critérios de Aferição  

 

O curso será avaliado através de trabalhos individuais a partir de temas propostos com antecipação e a combinar 

com os alunos. 
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